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SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE LICITAÇÕES - SUPEL
Complexo Rio Madeira - Ed. Pacaás Novos 2º Andar
Porto Velho, Rondônia. 
CEL/PDSEAI/SUPEL/RO
 RESPOSTA A PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

TOMADA DE PREÇOS Nº 026/2016/CEL/PDSEAI/SUPEL/RO
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 001.1801.00340-00/2014/SEDAM/RO
INTERESSADO: Superintendência Estadual de Licitações - SUPEL/RO 
OBJETO: Contratação de serviços especializados de consultoria para elaboração do Diagnóstico de Florestas Plantadas existentes no Estado de Rondônia, em conformidade com o Programa de Desenvolvimento Socioeconômico e Ambiental Integrado – PDSEAI, aprovado pelo Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES e custeado com recursos do Fundo Amazônia, nos moldes do Contrato de Concessão de Colaboração Financeira não reembolsável firmado entre a referida instituição financeira e o Estado de Rondônia.
Trata o presente de resposta ao PEDIDO DE ESCLARECIMENTO apresentado pela empresa licitante, encaminhado por meio eletrônico para esta Superintendência Estadual de Licitações - SUPEL/RO, que procedeu à análise do pedido de impugnação, interposto, contra os termos do Edital da TOMADA DE PREÇOS Nº 026/2016/CEL/PDSEAI/SUPEL/RO, informando o que se segue:

1. DA TEMPESTIVIDADE DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

O aviso de licitação referente à TOMADA DE PREÇOS Nº 026/2016/CEL/PDSEAI/SUPEL/RO, foi publicado no Diário Oficial do Estado de Rondônia em 22/08/2016, com data de abertura prevista para 13/10/2016. De acordo com o subitem 3.1 do Edital, “Até 05 (cinco) dias úteis que anteceder a abertura da sessão pública, às 13h30m do último dia, qualquer cidadão poderá IMPUGNAR o instrumento convocatório desta TOMADA DE PREÇOS, conforme art. 41 § 1º da Lei Federal nº. 8.666/93.” O Pedido de Esclarecimento foi informado por meio de mensagem eletrônica encaminhada pela empresa licitante, em 04/10/2016 para o endereço eletrônico supel.kappa@gmail.com, portanto, encontrando-se TEMPESTIVO.

2. DA SÍNTESE DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

Em suas razões conforme exarado nos autos, a interessada questiona, litteris: 

“1.Um dos componentes dos custos é a formação do BDI (administração, lucro e impostos). Entendemos que o processo permite a participação de instituições não caracterizadas como empresas privadas, que tem tratamento tributário diferenciado ou mesmo sem fins lucrativos, conforme resposta ao questionamento 01 colocada no site da licitação. Não existe competição entre desiguais. Desta forma, entendemos que para que haja mínima equidade e competitividade entre os participantes do certame, a comparação de preços deve ser feita com valores globais sem a ocorrência de impostos, taxa de administração e remuneração (lucro). Observamos que o TCU – Tribunal de Contas da União, em Acórdão específico (nº  2238/2013-Plenário, TC 008.590/2013-3, relator Ministro José Jorge, 21.8.2013), observou que, no tocante às aquisições viabilizadas com recursos de organismos internacionais, o TCU tem jurisprudência consolidada de que a aplicação das regras de aquisição próprias desses organismos não afasta, no que não for conflitante, a observância dos dispositivos da Lei 8.666/93.  
Devem ser garantidos os princípios da isonomia, da eficiência e do julgamento objetivo da licitação, previstos no art. 37, caput e inciso XXI, da Constituição Federal c/c o art. 42, §§ 4º e 5º, da Lei 8.666/93. Em conclusão, registrou que “a comparação de preços das licitantes estrangeiras e nacionais, em bases tributárias e de custos totalmente distintas, sem a devida equalização, a exemplo do previsto na licitação em comento, importa em violação aos princípios da isonomia, do julgamento objetivo e da obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração, devendo, portanto, ser repelido por este Tribunal”.
Nosso entendimento é de que além da possível comparação de propostas entre empresas nacionais e internacionais, temos o fato da participação de outras organizações não caracterizadas como empresas (OSCIPs - Organizações de Sociedade Civil de Interesse Público, Institutos, Fundações ou outras organizações não governamentais teoricamente sem fins lucrativos). Desta forma, não existe competição entre desiguais, ou entre organizações com e sem fins lucrativos, considerando o processo de composição de custos. Portanto, para que ocorra uma real competição, entendemos que devem ser comparados, para fins de definição do menor preço, os preços globais antes da incidência de taxa de administração, remuneração (lucro) e tributos.
Perguntamos: Está correto nosso entendimento? Será promovida a equalização de propostas para permitir uma comparação adequada de preços? A planilha modelo deverá conter o valor global antes da incidência da taxa de administração, remuneração (lucro) e tributos?  Favor esclarecer.
 
2. Em relação ao item 8.3 do Edital – apresentação do Certificado de Registro Cadastral – CRC, nosso entendimento é que a apresentação do CRC substitui a apresentação dos documentos exigidos no item 8.1.4 – Qualificação Econômico Financeira e demonstrativos contidos nos respectivos subitens, bem como todos os documentos listados no Certificado de Registro no Cadastro Geral de Fornecedores do Governo do Estado de Rondônia.
Perguntamos: Está correto nosso entendimento?
 
3.Ainda em relação ao item 8.3, entendemos que a apresentação de cópia simples do CRC - Certificado no Cadastro Geral de Fornecedores do Governo do Estado de Rondônia atende  ao item 5.2.3 e item 8.3 do Edital.
Perguntamos: Está correto nosso entendimento?

4. Trata-se de licitação do tipo técnica e preço, onde a pontuação final se dará pela ponderação entre as notas da proposta técnica e de preços, conforme item 9.5 do Edital. Desta forma, entendemos que os benefícios da Lei Complementar  (LC) n.º. 123/2006, que institui o Estatuto da Micro Empresa (ME) e Empresa de Pequeno Porte (EPP), não são aplicáveis à tal certame, em função do critério de seleção adotado não ser unicamente menor preço. Desta forma, empresas beneficiadas pela Lei Complementar não terão preferência no caso de eventual preço estar nas condições do Artigo 44, § 1 da referida lei.
Perguntamos: Está correto nosso entendimento? Favor esclarecer.”

3. DO ENTENDIMENTO DO ÓRGÃO REQUISITANTE

Em atendimento ao Pedido de Esclarecimento em epígrafe, esta Comissão reportou-se à Equipe Técnica – GOT/PDSEAI/SEDAM a respeito das dúvidas que compreendiam sua alçada, área técnica responsável, a qual, por intermédio do Ofício Nº. 38/2016/GOT/PDSEAI, que encaminhou a Resposta ao Pedido de Impugnação, assinado por Lioberto Ubirajara Caetano De Souza, Coordenador GOT/PDSEAI e Remo Gregório Honório, Subcoordenador Eixo I - GOT/PDSEAI, assim se pronunciaram, litteris:

“Questionamento 1. Nesse contexto, a expressão ‘sem fins lucrativos’ não significa que as Organizações sociais e fundações devam manter-se unicamente com doações e subvenções. A condição imposta pelo ordenamento jurídico a essas organizações é de que os resultados positivos provenientes de sua atuação sejam integralmente revertidos em prol dos objetivos ou finalidades a que se propõem No Acórdão n.º 1.021/2007 – Plenário do Tribunal de Contas da União-TCU, ficou firmado um critério claro e de grande relevância para aferição da possibilidade de participação de organização do terceiro setor em licitações. Embora não se reprove esta participação em termos genéricos, adota-se um exame rigoroso da exata identidade entre o objeto licitado e as finalidades institucionais da entidade. Com isso, impede-se que uma entidade que existe com intuitos específicos de cunho social participe indiscriminadamente de licitação, sem atenção cuidadosa à compatibilidade entre essa participação e seus fins institucionais. Como assentado pelo TCU, esta aferição é cabível – e mais, obrigatória – no âmbito dos processos licitatórios. Portanto, não se admite que as OSCIPs, participem de certames licitatórios relativas a objetos alheios às atividades relacionadas com o fim social para o qual a entidade tiver recebido essa qualificação. Certo de termos atendido ao solicitado, entendemos que nada obsta quanto a continuidade aos procedimentos do certame licitatório.”Será promovida a equalização de propostas para permitir uma comparação adequada de preços? Resposta: Não. Serão considerados os preços totais propostos para fins de avaliação, conforme estabelecido nas alíneas correspondentes do subitem 10.1 do item 10 do edital.  A planilha modelo deverá conter o valor global antes da incidência da taxa de administração, remuneração (lucro) e tributos?  Favor esclarecer. Resposta: Quanto a dúvida suscitada pela empresa, o valor global deve conter todos os custos envolvidos na proposta, com a discriminação de cada um. Mesmo que não seja referenciado na proposta, sempre será entendido que nos preços constantes da proposta, deverão estar inclusos todos os impostos, taxas vigentes na legislação brasileira, bem como, todos os custos diretos e indiretos, inerentes conforme estabelecido na alínea “j” do subitem 10.1 do edital;
Questionamento 4. Resposta: Apesar de se tratar de responsabilidade atinente a Comissão Especial de Licitação – CEL/PDSEAI/SUPEL/RO responder tal questionamento, cabe esclarecer como forma de subsidio, em que o entendimento da empresa não procede, uma vez que a Lei Complementar  (LC) n.º. 123/2006, regulamenta o tratamento favorecido, diferenciado e simplificado para as microempresas, empresas de pequeno porte nas contratações públicas de serviços nas licitações,  sendo reforçado pelo Decreto nº 8.538, de 6 de outubro de 2015 a tratativa quanto a licitações do tipo técnica e preço, cabendo ressalvar que o procedimento para o direito de preferência nas licitações está preconizado no art. 44 da Lei Complementar nº 123/06, onde somente deverá ser exercido se houver empate na nota final, repita-se, resultante da ponderação entre os fatores técnica e preço.
Veja-se que o § 1º do art. 44 da referida Lei Complementar prescreve que se entende "por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% superiores à proposta mais bem classificada". Ou seja, o parâmetro para identificar o empate é a proposta como um todo. E, nas licitações do tipo técnica e preço, a proposta como um todo resulta da conjunção da técnica e do preço. Quer dizer que isoladamente o preço não é o parâmetro para identificar o pretenso empate nas licitações do tipo técnica e preço. Pois bem, se houver microempresas ou empresas de pequeno porte cujas notas finais, resultantes da técnica e do preço, não sejam superiores a 10% da melhor nota final, a que tiver oferecido a melhor proposta fará jus ao direito de preferência.”.
4. DO ENTENDIMENTO DA COMISSÃO

Quanto as dúvidas de alçada desta comissão especial de licitação:

“Questionamento 2. Informo que a cópia simples do CRC substitui todos os documentos por eles contemplados, desde que dentro do prazo de validade.
Questionamento 4. Conforme preconiza o item 8.3 do Edital o Certificado de Registro Cadastral – CRC substitui todos os documentos por eles contemplados, desde que estejam dentro do prazo de validade. No entanto, vale salientar que o subitem 8.1.4.3 não está contemplado pelo respectivo cadastro, devendo este ser apresentado junto com a Documentação de Habilitação.”.
5. DA DECISÃO
Diante do exposto, e em atenção à resposta da Equipe Técnica – GOT/PDSEAI/SEDAM/RO, e do entendimento desta comissão entendemos pelo Prosseguimento do Certame.
Dê ciência à Licitante, após divulgue-se esta decisão junto ao site www.supel.ro.gov.br, bem como se procedam às demais formalidades de publicidade determinadas em lei.
Porto Velho, 11 de Outubro de 2016.


VIVALDO BRITO MENDES
Presidente da Comissão CEL/PDSEAI/SUPEL/RO
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